
 

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO  0002983-50.2010.2.00.0000

 

Requerente: Associação dos Magistrados Brasileiros - Amb
                           Associação dos Magistrados do Estado de Pernambuco - Amepe
Requerido: Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco
 

Advogado(s): MG010524 - Annibal Sabino de Freitas e Outro (REQUERENTE)
 

 

Procedimento de Controle Administrativo. Ato que regulamenta as
hipóteses  de  afastamento  de  magistrados  de  suas  atividades
funcionais  para  participação  em  cursos  de  aperfeiçoamento
profissional. Art. 73, I, da LOMAN. Ilegalidade parcial.
Compete ao Tribunal a que estiver vinculado o magistrado, examinar,
em face de cada caso, se concede, ou não, o afastamento ou licença
para freqüência a curso de aperfeiçoamento profissional, ainda que de
curta duração.
A observância dos prazos processuais para sentenciar ou despachar os
feitos sob sua jurisdição é dever do magistrado, previsto no art. 35, II,
da LOMAN, cujo descumprimento configura motivo razoável para negar
sua  participação  em  curso  que  implique  seu  afastamento  das
atividades judicantes.
O não cumprimento das Metas Prioritárias para 2010, definidas por este
Conselho,  não  pode  significar  proibição  genérica  e  absoluta  ao
afastamento de magistrado para fins de aperfeiçoamento profissional,
porquanto  nem  todas  permitem  a  aferição  do  seu  cumprimento  de
maneira periódica.
Ilegalidade da exigência no sentido de que o magistrado compense os
dias de afastamento em suas férias regulamentares, por ofensa ao art.
73 da LOMAN.
Pedido julgado parcialmente procedente.

 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de Procedimento de Controle Administrativo proposto pela Associação dos

Magistrados  Brasileiros  (AMB)  e  Associação  dos  Magistrados  do  Estado  de  Pernambuco

(AMEPE), no qual as requerentes se insurgem contra o Provimento n. 01/2010, editado pelo

Conselho da Magistratura do Estado de Pernambuco, que dispõe sobre a suspensão, durante

o  ano  de  2010,  das  autorizações  de  afastamento  de  magistrados  e  servidores  de  suas

atividades funcionais para participação em cursos fora daquele Estado.
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As  requerentes  alegam  a  falta  de  competência  atribuída  ao  Conselho  da

Magistratura Estadual, pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica da Magistratura Nacional,

para disciplinar o afastamento dos magistrados com a finalidade de participar em cursos de

aprimoramento profissional.

Sustentam,  ainda,  que  tal  regramento  não  encontra  amparo  no  ordenamento

jurídico pátrio, além de representar ofensa ao princípio constitucional da independência e ao

direito de locomoção dos magistrados. Citam precedentes do Supremo Tribunal Federal.

Apontam violação também ao princípio da isonomia,  afirmando que o provimento

atacado foi concebido apenas para vetar a locomoção de juízes de primeira instância,  não

havendo registro de indeferimento dos pedidos de afastamento de Desembargadores.

Pleiteiam, por fim, o deferimento de liminar para suspender os efeitos do Provimento

n. 01/2010 e, ao final, seja julgado procedente o pedido para anular o referido ato.

Reservei a apreciação do pedido liminar para após a oitiva do Tribunal requerido, do

qual requisitei informações no prazo de 48 horas (DESP5).

O Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, em sua manifestação preliminar,

informa que o ato em questão foi editado com o propósito de viabilizar o cumprimento das

Metas Nacionais estabelecidas pelo CNJ para o ano de 2010, considerando que aquela Corte

posicionou-se na segunda pior colocação no cumprimento da Meta 2 de 2009.

Argumenta  que  o  Provimento  n.  01/2010  tem  seu  fundamento  de  validade  na

LOMAN, especialmente no art. 35, VI, e que as vedações nele expressas evidenciam situações

de “prejuízo ao exercício da jurisdição e que, portanto, não devem autorizar o afastamento do

magistrado de suas funções jurisdicionais, como defendem os próprios requerentes”. (grifo

do original)

Requer, em decorrência, o indeferimento da medida liminar e, após, a concessão do

prazo regimental para se manifestar sobre o mérito do pedido.

Em 11.05.2010,  indeferi o pleito liminar e concedi ao Tribunal  requerido o prazo

regimental para apresentação de informações complementares (DEC8).

Inconformadas  com  essa decisão,  as  requerentes  interpuseram  recurso

administrativo, o qual não conheci,  na linha de precedentes deste Conselho, no sentido de

que não cabe recurso administrativo contra decisão que indefere pedido liminar (DEC11).

Em suas informações complementares, o TJPE alega que, nos termos do art. 73 da

LOMAN, bem como do parágrafo único do art. 1º da Resolução n. 64 deste Conselho, compete

aos Tribunais a regulamentação do afastamento de magistrados para fins de aperfeiçoamento

profissional.

Sustenta  que  a  regulamentação  atacada  expressa  situações  que  evidenciam

prejuízo ao exercício da jurisdição,  dever primário de todo magistrado e que, portanto,  não

devem autorizar o seu afastamento.

Afirma, ainda, que “o direito de ir e vir do magistrado não pode ser travestido num

pretenso direito de faltar ao expediente forense sem qualquer satisfação”.

Quanto  à  alegação  de  ofensa  ao  princípio  da  isonomia,  o  Tribunal  requerido

assevera que todas as autorizações concedidas a desembargadores nos exemplos citados

pelos requerentes enquadram-se no disposto no art. 1º, § 1º, do Provimento n. 01/2010.
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Já  no  que  diz  respeito  à  compensação  dos  dias  de  afastamento  nas  férias

regulamentares  do  magistrado,  o  Tribunal  alega  que,  por  meio  de  tal  regra,  buscou-se

compatibilizar a manutenção de convênios que aquela Corte já tem firmados com instituições

de ensino para aperfeiçoamento profissional dos seus magistrados e o cumprimento das metas

prioritárias estabelecidas por este Conselho. 

Pede, ao final, que seja julgado improcedente o PCA em exame, ante a legalidade

do provimento questionado pelas requerentes.

 

É o que cumpria relatar.

 

 

VOTO

 

Em  primeiro  lugar,  verifico  que  os  precedentes  do  Supremo  Tribunal  Federal

trazidos à consideração pelas requerentes não se aplicam à hipótese, porquanto o presente

caso cuida do  afastamento de magistrados para o  fim específico de participação  em

cursos  de  aperfeiçoamento  profissional,  o  qual  possui  previsão  normativa  igualmente

específica (art. 73, I, da LOMAN), enquanto que os julgados transcritos tratam do direito de

locomoção dos magistrados diante da obrigação, insculpida no art. 93, VII, da CF/88, de

residirem na comarca na qual atuam.

A necessidade de o Tribunal autorizar e regulamentar o afastamento de magistrados

para participação em cursos de aperfeiçoamento profissional, ainda que de curta duração, já

foi afirmada por este Conselho (Pedido de Providências n. 200810000006743; CONSULTA n.

0002857-97.2010.2.00.0000), inclusive por meio da Resolução n. 64, que estabelece diretrizes

gerais  sobre  os  requisitos  do  pedido  de  afastamento  e  as  condições  que  devem  ser

observadas para o seu deferimento pelo Tribunal.

A questão, porém, que merece análise mais detida por parte deste Conselho, no

caso, diz respeito com a legalidade das restrições impostas pelo Provimento n. 01/2010 para a

concessão do afastamento.

O referido ato possui a seguinte redação:

 
Art. 1° Não serão concedidas, durante o ano de 2010, autorizações para

afastamento de magistrados e servidores de suas atividades funcionais para

participação  em  cursos,  seminários,  congressos,  simpósios  e  congêneres,

realizados fora do Estado de Pernambuco.

 

§1°  Excetuam-se  da  regra  prevista  no  caput  deste  artigo  os

afastamentos de servidor ou magistrado justificados pelo interesse institucional

deste Poder, como tais considerados aqueles:

I – Fundamentados em convênio celebrado pelo Tribunal de Justiça que

contemplem a saída do Estado para capacitação ou aperfeiçoamento;

II – Resultantes de designação do próprio Tribunal de Justiça.

 

§2° Poderá, todavia, ser franqueado o afastamento de magistrado, fora

das hipóteses do parágrafo anterior, desde que o interessado comprove estar,

rigorosamente, quite com os prazos previstos na legislação processual vigente
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e com o cumprimento das Metas Prioritárias para o ano de 2010, definidas pelo

Conselho  Nacional  de  Justiça,  por  ocasião  do  III  Encontro  Nacional  do

Judiciário,  realizado  no  dia  26  de  fevereiro  de  2010,  na  cidade  de  São

Paulo-SP.

§3°  Na hipótese do inciso I  §  1°  deste  artigo,  o magistrado deverá

assinar  termo  de  anuência  se  comprometendo  a  compensar  os  dias  de

afastamento  em  suas  férias  regulamentares  do  mesmo  exercício  em  que

ocorrer o treinamento.

 

Art. 2° Estende-se a proibição consignada no caput do artigo anterior

aos pedidos de prorrogação de afastamentos em andamento.

 

Art. 3° Ao magistrado ou servidor que tenha gozado, durante o ano de

2009, de afastamento da natureza daqueles referidos no caput do artigo 1°

deste  Provimento,  não  será  concedida,  sob  qualquer  hipótese,  nova

autorização, no ano de 2010.

 

Art. 4° Este provimento entra em vigor na data de sua publicação.

 

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. (grifei).

 

 

No  que  tange  à  alegação  das  requerentes  de  que,  nos  termos  do  art.  93  da

Constituição  Federal,  a  matéria  deve  ser  regulada  por  meio  de  lei  complementar,  não

competindo ao Conselho Estadual da Magistratura a edição de ato para tanto, tenho que não

merece prosperar a impugnação.

É que o art. 93, IV, da Constituição Federal estabelece apenas que o Estatuto da

Magistratura  deverá  conter  previsão  de  cursos  oficiais  de  preparação,  aperfeiçoamento  e

promoção de magistrados.

Ocorre que o Estatuto da Magistratura Nacional em vigor, a Lei Complementar n.

35/79 estabelece em seu  art.  73,  I,  que o afastamento de magistrado para freqüência em

cursos será concedido a critério do Tribunal ou de seu Órgão Especial. Senão vejamos:
 

Art. 73 - Conceder-se-á afastamento ao magistrado, sem prejuízo de

seus vencimentos e vantagens:

 

I  -  para  freqüência  a  cursos  ou  seminários  de  aperfeiçoamento  e

estudos, a critério do Tribunal ou de seu órgão especial, pelo prazo máximo

de dois anos; (grifo nosso)

 

Do mesmo modo, a Resolução n. 64 deste Conselho, no parágrafo único do art. 1°,

dispõe que, além das diretrizes gerais fixadas no referido normativo,  “poderão os Tribunais

estabelecer outras exigências e condições para o afastamento de magistrados.”

Assim, a regulamentação da matéria por parte dos Tribunais não encontra qualquer

óbice na legislação pátria em vigor ou em ato deste Conselho.

Quanto ao conteúdo do provimento em tela,  entendo que os requisitos para que

seja franqueado o afastamento do magistrado não encerram qualquer ilegalidade.

Conforme se verifica do § 2°, do art. 1°, do Provimento n. 01/2010, o interessado

deverá  comprovar  estar,  rigorosamente,  quite  com  os  prazos  processuais  e  com  o
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cumprimento das Metas Prioritárias para o ano de 2010, definidas por este Conselho para que

lhe seja deferido o pedido.

Ora, a observância dos prazos processuais para sentenciar ou despachar os feitos

sob  sua  jurisdição  é  dever  do  magistrado,  previsto  no  art.  35,  II,  da  LOMAN,  cujo

descumprimento configura motivo razoável para negar sua participação em curso que implique

seu afastamento das atividades judicantes.

Quanto à exigência no sentido de que o magistrado comprove o cumprimento das

Metas Prioritárias fixadas por este Conselho não verifico ilegalidade que justifique a declaração

de nulidade do dispositivo que a contém. Todavia, deve o Tribunal observar que nem todas as

metas  permitem  a  aferição  do  seu  cumprimento  de  maneira  periódica,  o  que  não  pode

representar impedimento à concessão do afastamento ao magistrado.

Além disso,  compete ao Tribunal  examinar  em face de cada caso concreto,  se

autoriza  ou  não  o  afastamento  ou  licença  ao  magistrado  para  freqüência  a  curso,

apresentando, em todos os casos, os motivos da decisão.

Ressalto,  portanto,  que  o  não  cumprimento  das  metas  não  pode  significar

proibição  genérica  e  absoluta  ao  afastamento  de  magistrado  para  fins  de

aperfeiçoamento profissional, devendo o Tribunal analisar cada caso, sempre pautando-se

pelo princípio da razoabilidade.

Quanto  à  imposição  no  sentido  de  que  o  magistrado  deverá  assinar  termo

comprometendo-se  a  compensar  os  dias  de  afastamento  em suas  férias  regulamentares,

constante do § 3°, do art. 1°, entendo que a mesma deve ser extirpada do ato atacado por

ofender  não  somente  o  direito  constitucional  ao  gozo  de  férias  assegurado  a  todos  os

trabalhadores e servidores públicos, bem como por afrontar o disposto no art. 73 da LOMAN,

segundo o qual “conceder-se-á afastamento ao magistrado, sem prejuízo de seus vencimentos

e vantagens”, estas, obviamente, não apenas de ordem pecuniária. (grifei)

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente desta Corte:
 

Procedimento  de  Controle  Administrativo.  Tribunal  de  Justiça  da

Paraíba.  Resolução  local  dispondo  sobre  a  concessão  de  afastamento  de

magistrado para freqüência em cursos de aperfeiçoamento. Aplicação do artigo

73 da LOMAN. Ilegalidade da exigência de dez anos de carreira para obtenção

do  afastamento.  Legalidade  do  termo  de  compromisso  que  viabiliza  a

divulgação  do  trabalho  acadêmico  elaborado  pelo  magistrado  afastado.

Ilegalidade da restrição ao direito de gozo de férias no período de afastamento

para  estudos.  Aplicação  do  artigo  93,  inciso  II,  alínea  “c”  da  Constituição

Federal.  Critério  para  afastamento  de  Juiz  deve  ser  examinado  no  caso

concreto, segundo as necessidades e conveniências da Administração Pública

cujo interesse é preponderante. (CNJ – PCA 10663 – Rel. Cons. Felipe Locke

Cavalcanti – 51ª Sessão – j. 06.11.2007 – DJU 26.11.2007).

 

Por todo o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, para anular o § 3°, do

art. 1°, do Provimento n. 01/2010.

Após as comunicações de praxe, arquivem-se.
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MILTON AUGUSTO DE BRITO NOBRE

Conselheiro

Esse Documento foi Assinado Eletronicamente em 30 de Julho de 2010 às 11:15:10

O Original deste Documento pode ser consultado no site do E-CNJ.
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